
Arrazoado sobre Conselheiro Tutelar ser Curador 
 
Iniciemos a construção de nosso pensamento..... 
 
http://www.civel.mppr.mp.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=9 

 
 

O que é curatela?  

 

É o encargo atribuído pelo Juiz a um adulto capaz, para que proteja, zele, guarde, oriente, responsabilize-se e 

administre os bens de pessoas judicialmente declaradas incapazes, que em virtude de má formação congênita, 

transtornos mentais, dependência química ou doenças neurológicas estejam incapacitadas para reger os atos da vida 

civil, ou seja, compreender a amplitude e as consequências de suas ações e decisões (impossibilitadas de assinar 

contratos, casar, vender e comprar, movimentar conta bancária, etc).  

 

Quem pode ser curatelado?  

 

Pessoa maior de 18 anos de idade que devido a alguma enfermidade, doença mental ou dependência química a 

impeça temporária ou permanentemente de reger e discernir os atos da vida civil, bem como exprimir sua vontade, 

ou ainda, os pródigos (pessoas esbanjadoras ou compulsivas que colocam em risco seus bens e/ou patrimônio, bem 

como a sobrevivência de seus dependentes e da família).  

 
Quais os deveres do curador?  

 

Cabe ao curador reger a pessoa do interditado, protegê-lo, velar por ele e administrar-lhe os bens.  

Deve defendê-lo, prover alimentação, saúde e educação de acordo com suas condições.  

 

Qual é a responsabilidade do Tutor/Curador em relação aos atos praticados pelo tutelado/curatelado?  

 

Caso o tutelado ou curatelado cometa algum ato que cause dano a terceiro o tutor ou o curador será 

responsabilizado financeiramente pelo prejuízo.  

Porém, se o tutor ou o curador não tiver patrimônio algum, poderá ser responsabilizado o patrimônio do tutelado ou 

curatelado, desde que existente.  

Destaca-se a possibilidade do tutor ou curador reaver do tutelado ou curatelado, juridicamente, o valor pago em 

indenização perante terceiro.  

A imputação de eventuais indenizações poderá ser mitigada ou até mesmo excluída se elas vierem a privar o tutelado 

ou curatelado e os que dele dependerem, dos meios necessários à sua subsistência.  

 

Em caso do cometimento de ato infracional pelo tutelado ou de crime pelo curatelado, apenas estes responderão 

perante a Justiça; cabendo ao tutor ou ao curador providenciar advogado ou defensor público.  

 

 ______________________________________________________________________________ 

 
De outros sites na internet... 
 

Atos do Delegado com relação ao inquérito policial 
Código de Processo Penal (BRASIL, 1941) 
 
“Art. 6o. Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade policial deverá: 
I. dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e conservação das coisas, até a 
chegada dos peritos criminais; 
II. apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados pelos peritos criminais; 
III. colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas circunstâncias; 
IV - ouvir o ofendido; 
V. ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do disposto no Capítulo III do Título Vll, 
deste Livro, devendo o respectivo termo ser assinado por 2 (duas) testemunhas que lhe tenham ouvido 
a leitura; 
VI. proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações; 
VII.determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo de delito e a quaisquer outras perícias; 
VIII. ordenar a identificação do indiciado pelo processo datiloscópico, se possível, e fazer juntar aos 
autos sua folha de antecedentes”; 

http://www.civel.mppr.mp.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=9


 
Os atos de instrução, de responsabilidade do delegado, são aqueles destinados a dar andamento ao 
inquérito policial, como por exemplo: colher provas, ouvir o ofendido, o indiciado, proceder acareações, 
determinar o exame de corpo de delito e outras perícias necessárias, pesquisar os antecedentes do 
indiciado, ou seja, o delegado busca indícios sobre a verdade dos fatos. 
 
“Art. 15. Se o indiciado for menor, ser-lhe-á nomeado curador pela autoridade policial. 

 

 _________________________________________________________________________ 

O novo Código Civil e processo penal 
Rômulo de Andrade Moreira 

 

http://www.tex.pro.br/artigos/91-artigos-mar-2006/5385-o-novo-codigo-civil-e-processo-penal 

 

 

Como se sabe, sob a égide do Código Civil anterior, eram absolutamente incapazes os menores de 

16 anos e relativamente incapazes os maiores de 16 e menores de 21 anos (arts. 5º., I e 6º., I da Lei nº. 

3.071/16). 

Hoje, com o novo Código Civil (Lei nº. 10.406/02), também é cediço que são considerados 

absolutamente incapazes os menores de 16 anos e relativamente incapazes os maiores de 16 e menores de 18 

anos. 

 

Assim estão redigidas as novas disposições: 

"Art. 4º - São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer: 

"I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; (...)" 

"Art. 5º - A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática 

de todos os atos da vida civil." 

Por outro lado, o Código de Processo Penal, em vários dispositivos, trata de matéria que tangencia 

a questão da maioridade, razão pela qual se mostra pertinente a indagação se tais dispositivos foram 

atingidos pela nova legislação civil. 

 

Antes de enfrentarmos a pergunta acima ventilada, é preciso que tenhamos em mente que o 

próprio texto da lei civil estabelece expressamente o seguinte: 

"Art. 2.043 - Até que por outra forma se disciplinem, continuam em vigor as disposições de natureza 

processual, administrativa ou penal, constantes de leis cujos preceitos de natureza civil hajam sido incorporados 

a este Código." 

Não esqueçamos, outrossim, a Lei Complementar nº. 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a 

redação, a alteração e a consolidação das leis, in verbis: 

"Art. 9o. - A cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis ou disposições legais 

revogadas." (Redação dada pela Lei Complementar nº. 107/01). 

 

Assim, em princípio, seria necessária uma modificação legislativa expressa no Código de Processo 

Penal, a fim de que se considerassem revogados pelo novo Código Civil alguns dos seus artigos. 

Nada obstante esta última afirmativa, entendemos que restaram sem eficácia (apesar de ainda 

formalmente válidos) vários artigos do Código de Processo Penal. Alguns destes dispositivos legais não têm mais 

condições de produzir seus efeitos (e, por conseguinte, de ser aplicados), apesar de não ter havido uma 

revogação expressa (logo estão em vigência [01]). 

 

Vejamos, então, cada artigo individualmente: 

 

"Art. 15 - Se o indiciado for menor, ser-lhe-á nomeado curador pela autoridade policial." 

 

Como é sabido, indiciado é aquele que está sendo investigado nos autos do inquérito policial. Não 

é necessário que se indique expressamente quem é o indiciado, pois este poderá ser identificado a partir do 

encaminhamento das diligências policiais, não sendo necessário um indicativo formal daquela condição. O 

ideal é que o seja, mas não é pelo fato de inexistir uma referência explícita acerca desta condição que se 

possa negar, pura e simplesmente, a qualidade de investigado de alguém; se assim o fosse, o cidadão seria 

notificado para comparecer como testemunha de um crime (com o dever de falar, dizer a verdade, prestar 

juramento, ser conduzido coercitivamente, etc), quando, na verdade, já estava figurando no procedimento 

apuratório como investigado. 

 

http://jus.com.br/803999-romulo-de-andrade-moreira/publicacoes
http://www.tex.pro.br/artigos/91-artigos-mar-2006/5385-o-novo-codigo-civil-e-processo-penal
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Sobre o indiciamento, confira-se duas decisões do Superior Tribunal de Justiça: 

"RHC 1368/SP; RECURSO ORDINARIO EM HABEAS CORPUS 1991/0014085-6. Relator: Ministro ASSIS 

TOLEDO. Órgão Julgador: T5 - QUINTA TURMA. Data do Julgamento: 18/09/1991. Data da Publicação/Fonte: DJ 

07.10.1991 p. 13978. Ementa: INQUERITO POLICIAL. DESPACHO GENERICO DE INDICIAMENTO REFERENTE A 

DIRETOR DE ENTIDADE, POR FATO QUE TERIA OCORRIDO DURANTE GESTÕES ANTERIORES. INDICIAMENTO 

PRECIPITADO, NÃO JUSTIFICADO, QUE CONSTITUI EVIDENTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DE HABEAS 

CORPUS A QUE SE DA PROVIMENTO PARA DEFERIR A ORDEM E CASSAR O DESPACHO DE INDICIAMENTO." 

"HC 8466/PR; HABEAS CORPUS 1999/0003165-2. Relator: Ministro FELIX FISCHER. Órgão Julgador: 

T5 - QUINTA TURMA. Data do Julgamento: 20/04/1999. Data da Publicação/Fonte: DJ 24.05.1999 p. 183. LEXSTJ 

vol. 123 p. 341. Ementa: PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FALSUM. INDICIAMENTO PRECIPITADO. 

INQUÉRITO. I - Se há indícios da prática de crimes, incabível o trancamento do inquérito. II - Todavia, o 

indiciamento só pode ser realizado se há, para tanto, fundada e objetiva suspeita de participação ou autoria nos 

eventuais delitos. Habeas corpus parcialmente concedido." 

 

Na inquirição do indiciado devem ser observadas as regras próprias para o interrogatório feito em 

Juízo, inclusive atentando-se para todas as garantias previstas na Constituição e nos tratados internacionais 

celebrados pelo Brasil, como, por exemplo, o direito ao silêncio e o de não auto incriminação; não há, porém, 

como já se disse, o contraditório, dado o já referido caráter inquisitorial do inquérito. 

 

Pois bem. 

Diz o art. 15 que ao "indiciado menor" dar-se-á curador. Ora, é possível falar-se hoje em indiciado 

menor? Obviamente que se trata de uma expressão que traz ínsita uma antinomia, pois ou o sujeito (de 

direitos) é indiciado (e não pode ser menor), ou é menor (e não pode ser indiciado). 

Evidentemente que sob a ótica do Direito Civil anterior, o indiciado menor ao qual se referia o 

Código de Processo Penal era aquele entre 18 e 21 anos, pois, apesar de ser imputável do ponto de vista 

penal, ainda era considerado pela lei civil uma pessoa relativamente incapaz. 

 

Hoje, diferentemente, como o maior de 18 anos não é mais relativamente incapaz, é claro que 

todo indiciado tem idade igual ou superior a 18 anos; contrariamente, quem tem idade inferior a esta, jamais, 

pode ser indiciado em inquérito policial, não estando sujeito, sequer, às normas processuais penais. 

 

Assim, todo indiciado é, atualmente, maior, pois todo menor está sujeito ao procedimento do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, inclusive na fase policial. Logo, "indiciado menor" não existe mais. O 

art. 15 perdeu o seu sentido como norma jurídica. 
 



Estatuto da Criança e do Adolescente 

 
Direito - Estatuto da Criança e do Adolescente 

Crianças e adolescentes possuem direitos próprios que estão previstos em diversos instrumentos internacionais e na legislação  

brasileira. No plano internacional, ressalta-se a Convenção sobre o Direito da Criança, aprovada pela ONU, em 1989, e em vigência 

no Brasil desde 1990; as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Proteção dos Jovens Privados de Liberdade, aprovada pela 

ONU em 1990; Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração Juvenil e a Convenção Americana sobre os Direitos 

Humanos (Pacto de São José).  
 

A Constituição Federal relaciona em seu art. 227 direitos destinados a conceder às crianças e adolescentes absoluta prioridade no 

atendimento ao direito à vida, saúde, educação, convivência familiar e comunitária, lazer, profissionalização, liberdade, integridade 

etc. Além do que, é dever de todos (Estado, família e sociedade) livrar a criança e o adolescente de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. Crianças e adolescentes possuem prioridade em receber proteção e 

socorro em quaisquer circunstância, precedência no atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública, destinação 

privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e juventude, programas de prevenção e 

atendimento especializado aos jovens dependentes de entorpecentes e drogas afins. 

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, estabelece vários direitos específicos, bem 

como regras especiais para o jovem infrator. Considera-se criança a pessoa até 12 anos e adolescente com idade entre 12 e 18 anos. 

O ECA também regulamenta casos excepcionais de jovens que receberam medidas que se esgotarão até depois dos 18 anos, como 

no caso do prolongamento da medida de internação e no caso de assistência judicial.  
 

O que diz a lei no caso da criança ou adolescente que comete ato infracional? 

 

Ato infracional é a ação tipificada como contrária a lei que tenha sido efetuada pela criança ou adolescente. São inimputáveis todos os 

menores de 18 anos e não poderão ser condenados a penas. Recebem, portanto, um tratamento legal diferente dos réus imputáveis  

(maiores de 18 anos) a quem cabe a penalização.  
A criança acusada de um crime deverá ser conduzida imediatamente à presença do Conselho Tutelar ou Juiz da Infância e da 

Juventude. Se efetivamente praticou ato infracional, será aplicada medida específica de proteção (art. 101 do ECA) como orientação, 

apoio e acompanhamento temporários, freqüência obrigatória em ensino fundamental, requisição de tratamento médico e psicológico, 

entre outras medidas.  
 

Se for adolescente e em caso de flagrância de ato infracional, o jovem de 12 a 18 anos será levado até a autoridade policial 

especializada (antiga Delegacia de Menores). Na polícia, não poderá haver lavratura de auto e o adolescente deverá ser levado 

à presença do juiz. Ressalte-se que os adolescentes não são igualados a réus ou indiciados e não são condenados a penas 

(reclusão e detenção), como ocorre com os maiores de 18 anos. Recebem medidas socioeducativas, sem caráter de apenação. É 

totalmente ilegal a apreensão do adolescente para "averiguação". Ficam apreendidos e não presos. A apreensão somente ocorrerá  

quando for em flagrância ou por ordem judicial e em ambos os casos esta apreensão será comunicada, de imediato, ao juiz 

competente, bem como à família do adolescente (art. 107 do ECA).  
 

Retirado de sites da internet.. 

 

ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente 
 

Título III 

Da Prática de Ato Infracional 
 

Capítulo I 
Disposições Gerais 

        Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal.  
        Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei.  

        Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do adolescente à data do fato.  

        Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas no art. 101.  
Capítulo II 

Dos Direitos Individuais 

        Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e 
fundamentada da autoridade judiciária competente.  
        Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos responsáveis pela sua apreensão, devendo ser informado acerca 

de seus direitos.  
        Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido serão incontinenti comunicados à 
autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada.  

        Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de responsabilidade, a possibilidade de liberação imediata.  
        Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias.  

        Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios suficientes de autoria e materialidade, demonstrada 

a necessidade imperiosa da medida.  
        Art. 109. O adolescente civilmente identificado não será submetido a identificação compulsória pelos órgãos policiais, de proteção 
e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida fundada.  

Capítulo III 
Das Garantias Processuais 

        Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo legal.  

        Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias:  
        I - pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação ou meio equivalente;  

        II - igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e testemunhas e produzir todas as provas necessárias à 

sua defesa;  
        III - defesa técnica por advogado;  
        IV - assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei;  

        V - direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente;  
        VI - direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do procedimento.  
 



 

 

Título VI 

Do Acesso à Justiça 

 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

        Art. 141. É garantido o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria Pública, ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, 

por qualquer de seus órgãos.  

        § 1º. A assistência judiciária gratuita será prestada aos que dela necessitarem, através de defensor público ou advogado 

nomeado.  

        § 2º As ações judiciais da competência da Justiça da Infância e da Juventude são isentas de custas e emolumentos, ressalvada a 

hipótese de litigância de má-fé.  

        Art. 142. Os menores de dezesseis anos serão representados e os maiores de dezesseis e menores de vinte e um anos 

assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da legislação civil ou processual.  

        Parágrafo único. A autoridade judiciária dará curador especial à criança ou adolescente, sempre que os interesses destes 

colidirem com os de seus pais ou responsável, ou quando carecer de representação ou assistência legal ainda que eventual.  

        Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a que 

se atribua autoria de ato infracional.  

        Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se fotografia, 

referência a nome, apelido, filiação, parentesco, residência e, inclusive, iniciais do nome e sobrenome. (Redação dada pela Lei nº 

10.764, de 12.11.2003) 

        Art. 144. A expedição de cópia ou certidão de atos a que se refere o artigo anterior somente será deferida pela autoridade 

judiciária competente, se demonstrado o interesse e justificada a finalidade.  

 

 

Capítulo II 

Da Justiça da Infância e da Juventude 

Seção II 

Do Juiz 

 Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:  

        Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses do art. 98, é também competente a 
Justiça da Infância e da Juventude para o fim de:  

        f) designar curador especial em casos de apresentação de queixa ou representação, ou de outros procedimentos 
judiciais ou extrajudiciais em que haja interesses de criança ou adolescente;  

 

Seção V 

Da Apuração de Ato Infracional Atribuído a Adolescente 

        Art. 171. O adolescente apreendido por força de ordem judicial será, desde logo, encaminhado à autoridade judiciária.  

        Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado à autoridade policial 

competente.  

        Parágrafo único. Havendo repartição policial especializada para atendimento de adolescente e em se tratando de ato infracional 

praticado em co-autoria com maior, prevalecerá a atribuição da repartição especializada, que, após as providências necessárias e 

conforme o caso, encaminhará o adulto à repartição policial própria.  

        Art. 173. Em caso de flagrante de ato infracional cometido mediante violência ou grave ameaça a pessoa, a autoridade policial , 

sem prejuízo do disposto nos arts. 106, parágrafo único, e 107, deverá:  

        I - lavrar auto de apreensão, ouvidos as testemunhas e o adolescente;  

        II - apreender o produto e os instrumentos da infração;  

        III - requisitar os exames ou perícias necessários à comprovação da materialidade e autoria da infração.  

        Parágrafo único. Nas demais hipóteses de flagrante, a lavratura do auto poderá ser substituída por boletim de ocorrência 

circunstanciada.  

        Art. 174. Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o adolescente será prontamente liberado pela autoridade policial, sob 

termo de compromisso e responsabilidade de sua apresentação ao representante do Ministério Público, no mesmo dia ou, sendo 

impossível, no primeiro dia útil imediato, exceto quando, pela gravidade do ato infracional e sua repercussão social, deva o adolescente 

permanecer sob internação para garantia de sua segurança pessoal ou manutenção da ordem pública.  

        Art. 175. Em caso de não liberação, a autoridade policial encaminhará, desde logo, o adolescente ao representante do 

Ministério Público, juntamente com cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência.  

        § 1º Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial encaminhará o adolescente à entidade de 

atendimento, que fará a apresentação ao representante do Ministério Público no prazo de vinte e quatro horas.  

        § 2º Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a apresentação far-se-á pela autoridade policial. À falta 

de repartição policial especializada, o adolescente aguardará a apresentação em dependência separada da destinada a 

maiores, não podendo, em qualquer hipótese, exceder o prazo referido no parágrafo anterior.  

        Art. 176. Sendo o adolescente liberado, a autoridade policial encaminhará imediatamente ao representante do Ministério Públic o 

cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência.  

        Art. 177. Se, afastada a hipótese de flagrante, houver indícios de participação de adolescente na prática de ato infracional,  a 

autoridade policial encaminhará ao representante do Ministério Público relatório das investigações e     demais documentos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.764.htm#art1
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        Art. 178. O adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional não poderá ser conduzido ou transportado em compartimento 

fechado de veículo policial, em condições atentatórias à sua dignidade, ou que impliquem risco à sua integridade física ou mental, sob 

pena de responsabilidade.  

        Art. 179. Apresentado o adolescente, o representante do Ministério Público, no mesmo dia e à vista do auto de apreensão, boletim 

de ocorrência ou relatório policial, devidamente autuados pelo cartório judicial e com informação sobre os antecedentes do 

adolescente, procederá imediata e informalmente à sua oitiva e, em sendo possível, de seus pais ou responsável, vítima e 

testemunhas. 

        Parágrafo único. Em caso de não apresentação, o representante do Ministério Público notificará os pais ou responsável para 

apresentação do adolescente, podendo requisitar o concurso das polícias civil e militar.  

 

 

 

Título VII 

Dos Crimes e Das Infrações Administrativas 

 

Capítulo I 

Dos Crimes 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

        Art. 225. Este Capítulo dispõe sobre crimes praticados contra a criança e o adolescente, por ação ou omissão, sem prejuízo do  

disposto na legislação penal.  

        Art. 226. Aplicam-se aos crimes definidos nesta Lei as normas da Parte Geral do Código Penal e, quanto ao     processo, as 

pertinentes ao Código de Processo Penal.  

        Art. 227. Os crimes definidos nesta Lei são de ação pública incondicionada  

Seção II 

Dos Crimes em Espécie 

        Art. 228. Deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de gestante de manter registro  

das atividades desenvolvidas, na forma e prazo referidos no art. 10 desta Lei, bem como de fornecer à parturiente ou a seu 

responsável, por ocasião da alta médica, declaração de nascimento, onde constem as intercorrências do parto e do desenvolvimento 

do neonato:  

        Pena - detenção de seis meses a dois anos.  

        Parágrafo único. Se o crime é culposo:  

        Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa.  

        Art. 229. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de gestante de identificar corretamente 

o neonato e a parturiente, por ocasião do parto, bem como deixar de proceder aos exames referidos no art. 10 desta Lei:  

        Pena - detenção de seis meses a dois anos.  

        Parágrafo único. Se o crime é culposo:  

        Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa.  

        Art. 230. Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua apreensão sem estar em flagrante de ato 

infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade judiciária competente:  

        Pena - detenção de seis meses a dois anos.  

        Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que procede à apreensão sem observância das formalidades legais.  

        Art. 231. Deixar a autoridade policial responsável pela apreensão de criança ou adolescente de fazer imediata comunicação à 

autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada:  

        Pena - detenção de seis meses a dois anos.  

        Art. 232. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância a vexame ou a constrangimento:  

        Pena - detenção de seis meses a dois anos.  

        Art. 233. (Revogado pela Lei nº 9.455, de 7.4.1997: 

        Art. 234. Deixar a autoridade competente, sem justa causa, de ordenar a imediata liberação de criança ou adolescente, tão logo 

tenha conhecimento da ilegalidade da apreensão:  

        Pena - detenção de seis meses a dois anos.  

        Art. 235. Descumprir, injustificadamente, prazo fixado nesta Lei em benefício de adolescente privado de liberdade:  

        Pena - detenção de seis meses a dois anos.  

 

Todos os grifos e marcações foram colocadas por mim. 

 

Prezado Conselheiro Tutelar 

 

Diante de tudo que lemos e aprendemos até aqui, concluímos que o Conselho Tutelar não atende 

diretamente às necessidades objetivas de crianças e adolescentes, à ele cabe zelar pelo devido 

cumprimento da Lei e interpor recursos para que os direitos estabelecidos sejam garantidos por 

quem de direito. 

  ECA -      Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado 
pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.  

 

Seria o caso de averiguar se a autoridade policial atendeu as prerrogativas impostas pelo Estatuto 

da Criança e não repassar essa atribuição ao CT – que tem suas atribuições também definidas no 

mesmo instrumento Legal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9455.htm#art4


 

Conforme lemos acima, a autoridade judiciária pode, em determinados casos específicos, 

determinar um curador para crianças e adolescentes, na falta ou no impedimento do responsável 

legal (os pais ou responsável). 

 

A conduta da Autoridade Policial poderá ser melhor esclarecida se houver uma boa interação 

entre o CMDCA e a Promotoria, que poderão trabalhar para que sejam disseminados manuais 

sobre a política municipal de atendimento a crianças e adolescentes e os mecanismos de 

exigibilidade de direitos em seu município. 

 

 

Prof. Delnerio Nascimento da Cruz 
Graduado em Ciências Econômicas.  
Pós Graduado em Administração de Recursos Humanos; e  
Controladoria Governamental. 
 
Palestrante, Professor, Consultor DCA: - Orçamento Criança, Fundo DCA, Plano de Ação e de Aplicação, atribuições do Conselho de Direitos 
e do Conselho Tutelar  e Políticas Públicas para a Infância e Adolescência. 
 
 

Veja também: 

Lei 10.406/2002  - Código Civil 

Art. 4o  São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer: (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015)   (Vigência) 

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; 

 
http://www.hugomeira.com.br/direito-civil-capacidade-civil/ 

  

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015. 

Código de Processo Civil 

(esta Lei entra em vigor a partir da segunda quinzena de março de 2016) 

 

TÍTULO I 

DAS PARTES E DOS PROCURADORES 

CAPÍTULO I 

DA CAPACIDADE PROCESSUAL 
Art. 70.  Toda pessoa que se encontre no exercício de seus direitos tem capacidade para estar em juízo. 
Art. 71.  O incapaz será representado ou assistido por seus pais, por tutor ou por curador, na forma da 

lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art114
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art114
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art127
http://www.hugomeira.com.br/direito-civil-capacidade-civil/
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.105-2015?OpenDocument


Art. 72.  O juiz nomeará curador especial ao: 
I - incapaz, se não tiver representante legal ou se os interesses deste colidirem com os daquele, 

enquanto durar a incapacidade; 
II - réu preso revel, bem como ao réu revel citado por edital ou com hora certa, enquanto não for 

constituído advogado. 
Parágrafo único.  A curatela especial será exercida pela Defensoria Pública, nos termos da lei. 

 
 

Art. 447.  Podem depor como testemunhas todas as pessoas, exceto as incapazes, impedidas ou 
suspeitas. 

§ 1o São incapazes: 
I - o interdito por enfermidade ou deficiência mental; 
II - o que, acometido por enfermidade ou retardamento mental, ao tempo em que ocorreram os fatos, 

não podia discerni-los, ou, ao tempo em que deve depor, não está habilitado a transmitir as percepções; 
III - o que tiver menos de 16 (dezesseis) anos; 
IV - o cego e o surdo, quando a ciência do fato depender dos sentidos que lhes faltam. 

 
 
 
 

Art. 671.  O juiz nomeará curador especial: 
I - ao ausente, se não o tiver; 
II - ao incapaz, se concorrer na partilha com o seu representante, desde que exista colisão de interesses. 

 
 
 

Seção X 

Disposições Comuns à Tutela e à Curatela 
Art. 759.  O tutor ou o curador será intimado a prestar compromisso no prazo de 5 (cinco) dias contado 

da: 
I - nomeação feita em conformidade com a lei; 
II - intimação do despacho que mandar cumprir o testamento ou o instrumento público que o houver 

instituído. 
§ 1o O tutor ou o curador prestará o compromisso por termo em livro rubricado pelo juiz. 
§ 2o Prestado o compromisso, o tutor ou o curador assume a administração dos bens do tutelado ou do 

interditado. 
Art. 760. O tutor ou o curador poderá eximir-se do encargo apresentando escusa ao juiz no prazo de 5 

(cinco) dias contado: 
I - antes de aceitar o encargo, da intimação para prestar compromisso; 
II - depois de entrar em exercício, do dia em que sobrevier o motivo da escusa. 
§ 1o Não sendo requerida a escusa no prazo estabelecido neste artigo, considerar-se-á renunciado o 

direito de alegá-la. 
§ 2o O juiz decidirá de plano o pedido de escusa, e, não o admitindo, exercerá o nomeado a tutela ou a 

curatela enquanto não for dispensado por sentença transitada em julgado. 
Art. 761.  Incumbe ao Ministério Público ou a quem tenha legítimo interesse requerer, nos casos 

previstos em lei, a remoção do tutor ou do curador. 
Parágrafo único.  O tutor ou o curador será citado para contestar a arguição no prazo de 5 (cinco) dias, 

findo o qual observar-se-á o procedimento comum. 
Art. 762.  Em caso de extrema gravidade, o juiz poderá suspender o tutor ou o curador do exercício de 

suas funções, nomeando substituto interino. 
Art. 763.  Cessando as funções do tutor ou do curador pelo decurso do prazo em que era obrigado a 

servir, ser-lhe-á lícito requerer a exoneração do encargo. 
§ 1o Caso o tutor ou o curador não requeira a exoneração do encargo dentro dos 10 (dez) dias seguintes 

à expiração do termo, entender-se-á reconduzido, salvo se o juiz o dispensar. 
§ 2o Cessada a tutela ou a curatela, é indispensável a prestação de contas pelo tutor ou pelo curador, na 

forma da lei civil. 
 


